
 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

CONCURSO PÚBLICO 
 

Edital n° 01/2014 
 

1ª Prova Discursiva - 28/09/2014 
 
 
 

 

 

201 – Defensor Público 
 

 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 

questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 8 questões discursivas.  

4. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 

perguntas aos aplicadores de prova. 

5. Durante a realização da Fase Discursiva, somente será permitida consulta a texto legal, 

sem anotações ou comentários. O não cumprimento dessas exigências implicará a 
eliminação do candidato.  

6. Será permitida consulta aos Regimentos Internos. Não serão permitidas consultas às 

Exposições de Motivos dos textos legais e às Súmulas dos Tribunais Superiores, que 
deverão ser isoladas pelo candidato. O Material a ser consultado pelo candidato poderá 
conter grifo e marcadores de páginas, única e exclusivamente para facilitar a consulta, 
não podendo significar qualquer tipo de anotação pessoal. 

7. Não será permitido empréstimo a qualquer tempo ou sob qualquer pretexto, entre os 

candidatos, do material discriminado nos itens 5 e 6. 

8. Durante a realização da Fase Discursiva não será permitida comunicação entre os 

candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação, bem 
como de protetores auriculares. 

9. As respostas das questões discursivas devem ser transcritas NA ÍNTEGRA para as folhas 

de versão definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem nas folha de 
versão definitiva. 

10. São vedados o porte e/ou o uso de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou 

de registro, eletrônicos ou não, tais como: agendas, relógios com calculadoras, relógios 
digitais, telefones celulares, tablets, microcomputadores portáteis ou similares, devendo 
ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. São vedados 
também o porte e /ou uso de armas, óculos ou de quaisquer acessórios de chapelaria tais 
como: boné, chapéu, gorro ou protetores auriculares. Caso essas exigências sejam 
descumpridas, o candidato será excluído do concurso. 

11. A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos. Esse tempo inclui a resolução das 

questões e a transcrição para as folhas de versão definitiva. 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. 

Aguarde autorização para entregar o caderno de prova, as folhas de versão definitiva e 
a ficha de identificação. 

 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 3 horas e 30 minutos. 
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RASCUNHO

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
01 - No âmbito dos Direitos Fundamentais e sua Teoria, diferencie a eficácia vertical dos direitos fundamentais da eficácia 

horizontal dos direitos fundamentais. Quanto aos direitos fundamentais nas relações privadas, explique a Teoria da 
Eficácia Direta, a Teoria da Eficácia Indireta, a doutrina da State Action, bem como aponte o posicionamento 
jurisprudencial brasileiro sobre o tema.  
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RASCUNHO

02 - Um nacional do Estado do Uruguai foi condenado definitivamente por crime cometido no Brasil, com regime inicial 
fechado de cumprimento de pena fixado na sentença. Posteriormente, diante dos requisitos legais, requereu ao juízo 
de execução penal a progressão de regime e o direito de saídas temporárias. Contudo, tais direitos foram negados sob 
o argumento de que o estrangeiro estaria sob a tutela do Estado brasileiro, e que deveria, após o cumprimento da 
pena, ser extraditado, já que esta foi a decisão do Supremo Tribunal Federal, não fazendo jus aos benefícios de 
progressão de regime e saídas temporárias, pelo que a concessão destes frustraria, inclusive, a execução da pena, já 
que permitiria que o estrangeiro fugisse. Diante disso, como Defensor Público, aponte e explique os principais 
argumentos constitucionais a fundamentar um possível recurso em prol do assistido. 
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RASCUNHO

 

DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA 
 

03 - Em 26/02/2013, Mauro, 20 anos, primário, foi preso em flagrante pela prática dos delitos previstos nos arts. 157, §2º, I 
e II (2 vezes, na forma do art. 70) e 288, todos do CP, permanecendo preso ao longo de todo o processo. Foi, enfim, 
condenado definitivamente à pena de 8 anos de reclusão em regime fechado em função dos referidos crimes. Em 
04/07/2014, sem histórico de faltas disciplinares, Mauro formula pedido de progressão de regime perante o Juízo da 
Vara de Execuções Penais, pedido este instruído com a declaração de bom comportamento carcerário, assinada pelo 
diretor do estabelecimento. Na data de hoje, alegando demora na apreciação judicial do pleito defensivo, a família de 
Mauro procura você, Defensor(a) Público(a) em exercício junto à Vara de Execuções Penais, solicitando a adoção das 
medidas judiciais cabíveis. Na hipótese de manejo do habeas corpus para a defesa do condenado, indique:  

 

a) Qual/quais pedido(s) formularia em sede liminar? 
 

b) Quais pedidos (principal e subsidiário) formularia no mérito?  
 
A opção pelos pedidos deve ser justificada. 
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RASCUNHO

04 - Lucas, brasileiro, solteiro, primário, nascido em 20/01/1993, foi preso em flagrante e tempestivamente denunciado pelo 
Ministério Público como incurso nas sanções do art. 155 § 4º, inciso I, c/c art. 14, inciso II, ambos do CP, pois teria 
supostamente tentado subtrair do segundo andar de uma casa de campo no interior do Paraná, mediante escalada, 01 
(um) microondas e 01 (um) aparelho de som, avaliados em R$520,00 (quinhentos e vinte reais). A denúncia foi recebida 
em 27/02/2013, nos termos do art. 399 do CPP. O único depoimento colhido pelo Juízo foi o prestado pelo caseiro que 
cuidava do imóvel, nos seguintes termos: “Que no dia 02/02/2013, às 6h30 da manhã, estava em sua residência quando 
ouviu o disparo do alarme do imóvel do patrão. Que imediatamente correu para o local, encontrando o som no chão e 
o microondas em cima de uma cadeira, estando o réu escondido atrás de um armário. Que ao mandar que o réu 
parasse, foi atendido de pronto. Que imediatamente ligou para a polícia e para a casa do patrão, em Curitiba, 
informando o fato. Que nada mais respondeu nem lhe foi perguntado”. Em memoriais escritos, o Ministério Público 
sustentou estarem comprovadas autoria e materialidade, requerendo a condenação do réu nos termos da denúncia. 
Lucas encontra-se preso desde o dia do fato. Na data de hoje, em sede de memoriais escritos, que fundamentos 
jurídicos e pedidos você, Defensor(a) Público(a), formularia em defesa de Lucas?  

 
 Resposta justificada. Não redigir peça. 
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RASCUNHO

 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS E DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

05 - Disserte sobre o sistema de prevenção e de reparação dos danos no âmbito do Código Consumerista, abordando 
objetivamente os seguintes temas: 

 

1 - “Teoria da Qualidade”, enfrentando os avanços da normatização consumerista com relação à “Teoria dos Vícios 
Redibitórios” adotada na seara civilista; 

 

2 - diferenciação das categorias dos “Vícios” e dos “Defeitos” de produtos e de serviços, enfrentando 
especificamente o sistema de responsabilidade geral dos fornecedores e as especificidades da responsabilidade 
do comerciante e do profissional liberal; 

 

3 - causas de exclusão da responsabilidade civil do fornecedor, enfrentando especificamente aquelas legalmente 
previstas. 
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RASCUNHO

06 - Disserte sobre a proteção dos Direitos Coletivos, abordando objetivamente os seguintes temas: 
 

1 - concepção de Microssistema da Tutela dos Direitos Coletivos e sua consequência para a legitimação da 
Defensoria Pública, para o ajuizamento das ações que o compõem; 

 

2 - direitos coletivos previstos no Código de Defesa do Consumidor, indicando, com relação a cada espécie, a 
natureza, a (in)divisibilidade, a possibilidade de determinação dos titulares e o nexo de relação entre estes;  

 

3 - abrangência da tutela coletiva, enfrentando criticamente o tratamento normativo da eficácia da decisão 
transindividual nos âmbitos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública, sob o viés dos 
interesses representados extraordinariamente pela Defensoria Pública. 
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RASCUNHO

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
07 - O Direito da Criança e do Adolescente em vigor no país consagra, entre muitos outros, os princípios/diretrizes: a) da 

cooperação; b) da incompletude institucional; c) da desjudicialização; d) do atendimento socioeducativo que priorize 
práticas ou medidas restaurativas; e) do acolhimento institucional em regime de coeducação. Explique brevemente em 
que consiste cada um desses princípios ou diretrizes, apontando os dispositivos legais e/ou constitucionais que os 
consagram e/ou concretizam. 
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RASCUNHO

08 - João, 12 anos, em Curitiba, furtou a mãe, com quem morava e fugiu de sua casa. O pai é falecido. Desacompanhado, 
hospedou-se num hotel e, de ônibus, viajou para Porto Alegre, onde vive sua avó paterna. Um conselheiro tutelar de 
Porto Alegre, comunicado do caso, aplicou-lhe advertência pelo furto e expediu termo de guarda e responsabilidade 
em favor da avó. Três anos depois, como a genitora nunca visitou o filho, a avó ajuizou em face dela pedido de 
suspensão do poder familiar com adoção. Dirigiu o pedido à Vara da Infância e Juventude de Porto Alegre, tendo o 
magistrado remetido os autos para Vara da Família de Curitiba. Assinale, justificando e explicando, pelo menos 5 
desconformidades do caso com o que vem disposto no ECA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


